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  COLEÇÃO MAGISTÉRIO:


  FORMAÇÃO E TRABALHO PEDAGÓGICO




  Esta coleção que ora apresentamos visa reunir o melhor do pensamento teórico e crítico sobre a formação do educador e sobre seu trabalho, expondo, por meio da diversidade de experiências dos autores que dela participam, um leque de questões de grande relevância para o debate nacional sobre a educação.


  Trabalhando com duas vertentes básicas – magistério/formação profissional e magistério/trabalho pedagógico –, os vários autores enfocam diferentes ângulos da problemática educacional, tais como: a orientação na pré-escola, a educação básica: currículo e ensino, a escola no meio rural, a prática pedagógica e o cotidiano escolar, o estágio supervisionado, a didática do ensino superior etc.


  Esperamos assim contribuir para a reflexão dos profissionais da área de educação e do público leitor em geral, visto que nesse campo o questionamento é o primeiro passo na direção da melhoria da qualidade do ensino, o que afeta todos nós e o país.
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  Supervisão pedagógica: Princípios e práticas propõe-se a oferecer ao leitor, sobretudo, a possibilidade de compreender as práticas da supervisão no dia a dia da escola, associando-as a seus fundamentos.




  Os capítulos que se apresentam neste livro foram elaborados, portanto, por pessoas que aliam a vivência, a prática de supervisão, com a consciência de seus princípios e de suas bases teóricas e conceituais.




  Assim, inicia-se com o título e o texto especialmente sugestivos da professora doutora Isabel Alarcão, vice-reitora da Universidade de Aveiro (Portugal): “Do olhar supervisivo ao olhar sobre a supervisão”. O tom desse capítulo pode ser percebido por pensamentos de ênfase na inserção do supervisor no coletivo da escola:




  Ao superpoder orientador e controlador contrapõe-se uma concepção mais pedagógica da supervisão concebida como uma co-construção, com os professores, do trabalho diário de todos na escola. O supervisor passa, assim, a ser parte integrante do coletivo dos professores, e a supervisão realiza-se em trabalho de grupo. (Isabel Alarcão)




  Os princípios e as práticas são analisadas no capítulo “O estudo como prática de supervisão”, da professora doutora Mary Rangel, da Universidade Federal Fluminense, da Universidade do Estado do Rio de Janeiro e supervisora pedagógica do Instituto Abel, de Niterói (RJ). Enfatizam-se, então, o estudo e a coordenação como “núcleos” da função supervisora e oferecem-se subsídios ao supervisor para que os realize e promova na prática.




  Na verdade, o que é singular e pontual na formulação deste texto e seu enfoque da supervisão é a ênfase no processo didático, pelo qual o currículo se implementa em sala de aula, e na necessidade de que a formação e a ação supervisora preparem-se para acompanhá-lo e atualizá-lo no cotidiano da escola. (Mary Rangel)




  A essa abordagem, segue-se a de “Um olhar histórico sobre a supervisão”, da professora doutora Elma Corrêa de Lima, do Departamento de Estudos Aplicados ao Ensino da Universidade do Estado do Rio de Janeiro.




  Desta vez, o “olhar sobre a supervisão” percorre fatos e conceitos da sua história, para que se possa entendê-la em suas origens e em seus avanços, até chegar à década de 1990 e introduzir os anos 2000, notando-se o possível papel do supervisor em relação aos novos “Parâmetros Curriculares”:




  (...) com a implantação dos Parâmetros Curriculares Nacionais (Brasil, MEC, 1997), a supervisão educacional poderá ser uma grande aliada do professor na implementação, associada à avaliação crítica, desses parâmetros. Mas, para que se possa alcançar esse objetivo, é necessário que a supervisão seja vista de uma perspectiva baseada na participação, na cooperação, na integração e na flexibilidade. Nesse sentido, reconhece-se a necessidade de que o supervisor e o professor sejam parceiros, com posições e interlocuções definidas e garantidas na escola. (Elma Lima)




  Finalmente, a supervisão é discutida pela professora doutora Naura Syria Carapeto Ferreira, da Universidade Federal do Paraná e da Universidade Tuiuti do Paraná. Observam-se, então, conceitos que a orientam, problemas atuais da educação e da escola dos quais se ocupa, sua posição na dinâmica do processo pedagógico.




  O trabalho dos profissionais da educação – em especial da supervisão educacional – é traduzir o novo processo pedagógico em curso na sociedade mundial, elucidar a quem ele serve, explicitar suas contradições e, com base nas condições concretas dadas, promover necessárias articulações para construir alternativas que ponham a educação a serviço do desenvolvimento de relações verdadeiramente democráticas. (Naura S.C. Ferreira)




  Assim, é com muita satisfação que se apresenta Supervisão pedagógica: Princípios e práticas, acreditando-se que acrescenta perspectivas ao planejamento e a ações da função supervisora na escola, num tempo de (re)construção de seu projeto pedagógico.




  Mary Rangel
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  DO OLHAR SUPERVISIVO AO OLHAR SOBRE A SUPERVISÃO[1]





  Isabel Alarcão




  Em jeito de introdução... Uma nota comparativa sobre a supervisão no Brasil e em Portugal




  No contexto brasileiro a supervisão tem uma concepção e apresenta-se como uma prática relativamente recente. Remonta aos anos 70 e surgiu, “no cenário sociopolítico-econômico, historicamente, como função de ‘controle’” (Silva 1998, p. 48). Em nome da eficiência e da eficácia, defendidas por abordagens de influência taylorista que subjazem a filosofias tecnocráticas – as quais valorizam a racionalidade –, o supervisor é considerado o instrumento de execução das políticas centralmente decididas e, simultaneamente, o verificador de que essas mesmas políticas são efetivamente seguidas. Designado muitas vezes por supervisor escolar, é responsável pelo funcionamento geral da escola em todos os setores: administrativo, burocrático, financeiro, cultural e de serviços.




  Porém, como reflexo do movimento de capacitação e autonomização do professor e da própria escola como coletivo de profissionais, começa hoje a ter-se uma outra visão do papel do supervisor. Ao superpoder orientador e controlador contrapõe-se uma concepção mais pedagógica da supervisão concebida como uma coconstrução, com os professores, do trabalho diário de todos na escola. O supervisor passa assim a ser parte integrante do coletivo dos professores, e a supervisão realiza-se em trabalho de grupo.




  Na definição de Rangel, a supervisão passa de escolar, como é frequentemente designada, a pedagógica e caracteriza-se por “um trabalho de assistência ao professor, em forma de planejamento, acompanhamento, coordenação, controle, avaliação e atualização do desenvolvimento de processo ensino-aprendizagem” (1988, pp. 13-14). A sua função continua a ser política, mas é uma função sociopolítica crítica, evidenciada em afirmações como




  (...) confirmam-se, então, a idéia e o princípio de que o supervisor não é um “técnico” encarregado da eficiência do trabalho e, muito menos, um “controlador” de “produção”; sua função e seu papel assumem uma posição social e politicamente maior, de líder, de coordenador, que estimula o grupo à compreensão – contextualizada e crítica – de suas ações e, também, de seus direitos. (Rangel 1997, p. 151)




  A supervisão pedagógica dirige-se ao ensino e à aprendizagem. O seu objeto é a qualidade do ensino, porém os critérios e a apreciação da qualidade não são impostos de cima para baixo numa perspectiva de receituário acriticamente aceito pelos professores, mas na interação entre o supervisor e os professores. Embora a tônica seja colocada na relação de ensino-aprendizagem, convém ter presente que esse processo ocorre no ambiente institucional escolar, pelo que nem o supervisor nem os professores podem se circunscrever ao que acontece na sala de aula, pois a sala de aula funciona como um microcosmo de um universo mais amplo, constituído pela escola e pela comunidade. Daí a necessidade sentida por uma supervisora em grupo de reflexão, que afirma: “o supervisor é o sujeito que faz a leitura da escola na sua totalidade” (Medina 1997, p. 18). E eu acrescentaria da escola no mundo globalizado. Retomarei essa concepção quando abordar a noção de supervisor como líder de comunidades formativas numa escola reflexiva.




  A reconceptualização teórica que tenho vindo a comentar com base em textos de autores brasileiros parece não ser ainda acompanhada por uma operacionalização prática. Pelo contrário, parece assistir-se hoje a um “esvaziamento (...) da supervisão, ocasionando a redução ou a eliminação (...) da ‘categoria’ de supervisores”, segundo Rangel (1997, p. 155).




  A conceptualização e a própria designação de supervisão em Portugal têm também uma história recente, embora a prática da supervisão como orientação pedagógica dos professores em formação seja bem mais antiga.




  A primeira utilização do termo supervisão, em Portugal, parece datar de 1974. Na revista O Professor, Júlia Jaleco[2] utiliza-o para se referir à atividade dos professores metodólogos e dos assistentes pedagógicos que com estes trabalhavam em equipe na orientação dos estágios para candidatos a professor. Embora a autora acentue as características fiscalizadoras, avaliadoras e hierarquizadas do processo e outros autores acentuem as características orientadoras centradas numa relação pedagógica de promoção do desenvolvimento, o conceito implica “o processo em que um professor, em princípio mais experiente e mais informado, orienta um outro professor ou candidato a professor no seu desenvolvimento humano e profissional” (Alarcão e Tavares 1987, p. 18). Na opinião desses autores,




  (...) depreende-se desta noção que a supervisão tem lugar num tempo continuado, pois só assim se justifica a sua definição como processo. Tem um objetivo: o desenvolvimento profissional do professor. E situa-se no âmbito da orientação de uma ação profissional; daí chamar-se-lhe também ORIENTAÇÃO DA PRÁTICA PEDAGÓGICA. (Ibid.)




  Mais ou menos na mesma época, com a introdução da formação de professores nas universidades, o termo começou a ser utilizado para designar as funções dos professores universitários no acompanhamento dos seus alunos em estágio pedagógico nas escolas.




  As décadas de 1980 e 1990 viram o desenvolvimento da área. Na década de 1980, surgiram as primeiras publicações sobre o tema (Alarcão 1982; Alarcão e Tavares 1987; Sarmento 1988) e as primeiras tentativas de conceptualização de uma área em emergência. Iniciaram-se os primeiros mestrados em supervisão, primeiro na Universidade de Lisboa, ainda na década de 1980, e, no início da década de 1990, na Universidade de Aveiro. Mais tarde, juntaram-se as Universidades do Algarve, do Minho e de Évora. Na década de 1990 realizaram-se, na Universidade de Aveiro, os primeiros doutoramentos em supervisão e formação. A investigação em supervisão é hoje institucionalmente aceita como área de realização de mestrados e doutoramentos, e o termo é claramente assumido em títulos de artigos e revistas.




  Porém, a emergência do vocábulo nos textos oficiais é um pouco mais antiga, pois remonta aos anos 70. A primeira referência diz respeito à atribuição, ao Conselho Pedagógico das escolas, da função de supervisionar a planificação das visitas de estudo (Portaria nº 679/77 de 8/11). Após algumas utilizações no contexto das descrições funcionais das categorias do pessoal não docente das escolas (Decreto-Lei 223/87 de 30/5), a designação é utilizada em 1988, pela primeira vez, para designar a supervisão de atividades de formação e desenvolvimento profissional no contexto da regulamentação da Profissionalização em Serviço (Decreto-Lei 287/88 de 19/8), ou seja, o programa de formação de docentes que, embora não profissionalizados, lecionavam nas escolas portuguesas, em virtude da escassez de professores que, na época, se fazia sentir.




  Recentemente (Decreto-Lei 95/97 de 23/4), a supervisão foi assumida como uma das áreas de formação especializada já previstas na Lei de Bases do Sistema Educativo (1986) e no Decreto-Lei que aprovou o regime jurídico da formação de educadores e professores (Decreto-Lei 344/89 de 11/10). Efetivamente, o reforço da autonomia das escolas como fator de construção de uma escola democrática e de qualidade traduziu-se também no reconhecimento oficial da necessidade de formações especializadas para o exercício de cargos, funções ou atividades específicas, por meio de cursos de especialização realizados em instituições do ensino superior. Define-se na alínea (f) do referido Decreto-Lei 95/97 que a área de supervisão pedagógica e formação de formadores visa “qualificar para o exercício de funções de gestão e coordenação de projetos e atividades de formação inicial e contínua de educadores e professores”.




  Da leitura dos textos legais portugueses verificam-se duas conceptualizações da função supervisiva. Quando o termo é utilizado em contextos de formação de professores, é acentuada a ideia de orientação, mais modernamente com referência à noção de gestão e coordenação de projetos, o que parece traduzir uma concepção de formação cooperativa, interpares e de cariz muito ativo. Por outro lado, a ideia de controle, fiscalização e inspeção é dominante nos outros contextos.




  Apesar dessa distinção, constata-se que, também no primeiro caso, como já foi salientado, verificam-se atitudes de fiscalização, acentuadas, por exemplo, no artigo de Jaleco referido anteriormente. Diria, todavia, que elas tendem a esvair-se, o que terá naturalmente a ver com o desenvolvimento da cultura democrática e com novas concepções de formação.




  Hoje em dia, enquadrada na perspectiva de desenvolvimento profissional do professor e de desenvolvimento profissional em situação de trabalho e no coletivo dos profissionais, a supervisão começa a assumir características de coordenação de projetos de investigação-ação, como acaba de ser mencionado. Também já foi referido que a autonomia das escolas consignada no Decreto-Lei 1/98 de 2/1 implica a formação de agentes educativos com funções especializadas.




  Importa aqui acentuar que o agente educativo tem hoje um sentido abrangente. Não se trata só do professor que dá aulas, mas engloba o auxiliar educativo, o diretor de turma, o delegado de disciplina, o psicólogo, o assistente social, o tecnólogo educativo, o diretor de escola, o supervisor. Esse conceito coloca, na minha opinião, desafios estimulantes à função do supervisor, um tema a que voltarei mais adiante.




  Diferentemente do que parece ter acontecido no Brasil, e de certo modo ainda acontece, em Portugal o supervisor não é instrumento de uma política educativa exterior à instituição. Tem dependido fundamentalmente de si e do projeto de formação em que participa a orientação a imprimir à sua atuação, podendo esta assumir tendências de reprodução ou de inovação, perspectivas tecnicistas ou emancipatórias, consoante a filosofia defendida.




  Traçadas, ainda que brevemente, as características da área nos dois países que, em comum, partilham o fato de ser esta uma área emergente, abordarei a seguir algumas concepções e práticas de supervisão para, posteriormente, analisar caminhos de desenvolvimento que considero possíveis e previsíveis, com base na redefinição do objeto da supervisão.




  Concepções e práticas de supervisão




  Mesmo atendo-nos apenas à vertente da formação dos docentes, podemos afirmar que coexistem diferentes conceitos de supervisão e respectivas manifestações. Elas provêm de diferentes concepções defendidas por formadores e investigadores relativamente a uma série de questões educativas que passo a enumerar: relação entre teoria e prática, investigação e ação, investigação e formação, noção de conhecimento como saber constituído ou saber a construir, formação como transmissão de saberes ou construção pessoal de saberes, caracterização das dimensões do conhecimento profissional, definição de conteúdos a priori ou conteúdos derivados das necessidades de formação dos professores em ação, aplicação do saber numa perspectiva de racionalidade técnica ou capitalização do saber experiencial numa perspectiva de racionalidade práxica, papéis do professor e do formador de professores, noções de educação e formação de professores, valorização da autoformação ou da formação em colaboração, assunção da escola como centro de formação ou como mera estação telecomandada de serviço à formação, noção de escola como instituição executora de políticas exógenas ou como organização aprendente com projeto próprio.




  Embora seja difícil, como se sabe, encontrar em ação modelos puros e caracterizá-los de acordo com uma análise dicotômica, como o parágrafo anterior poderia deixar antever, diria porém, numa tentativa de caracterização, que, em Portugal, o modelo tradicional, do aprendiz de professor (o estagiário) colocado na escola em situação de observação e prática para aprender com o mestre-modelo, tem evoluído no sentido de um modelo construtivista de base reflexiva que alia experiência, reflexão, ação e formação pela investigação. Verifica-se também a evolução de modelos circunscritos à formação pedagógico-didática estrita para modelos de desenvolvimento profissional mais abrangente.




  Não obstante o reconhecimento da irrealidade das categorias abstratas, analisarei, numa tentativa de sistematização que permita pôr em realce os aspectos mais significativos, seis abordagens supervisivas diferentes: artesanal, comportamentalista, clínica, reflexiva, ecológica e dialógica. Esclareço desde já que o meu enfoque recai, neste momento, sobre a supervisão como um dos componentes da formação de professores. Não pretendo, portanto, fazer uma caracterização dos modelos de formação de professores.[3]




  Começarei por uma breve descrição de cada uma das abordagens em consideração.




  Quando me refiro à abordagem artesanal, tenho em mente o cenário que consiste em colocar o aprendiz de professor junto do mestre professor, o prático experiente, aquele que sabe como fazer e quer transmitir sua arte ao novato que o toma como modelo. É esse um dos cenários que mais dificilmente se encaixa numa categoria de características formativas únicas e exclusivas. E isso porque, dependendo fundamentalmente do saber experiencial e da personalidade do mestre supervisor e não de teorias científicas ou técnicas ou de reflexões profissionais publicamente explicitadas, essa abordagem apresenta uma multiplicidade de concretizações, inerente à unicidade da pessoa de cada um dos mestres.




  A abordagem comportamentalista, que pode assumir uma natureza mais mecanicista ou mais racionalista, como defendi noutro lugar (Alarcão 1994), assenta na convicção da existência de um corpo de conhecimentos profissionais, consignados em modelos e técnicas enquadrados por teorias científicas que os candidatos a professor deveriam aprender a dominar, numa perspectiva de racionalidade científica ou técnica.




  O modelo clínico, ou de supervisão clínica como é normalmente designado, toma a sala de aula como espaço clínico no qual se observa, se diagnostica e se experimenta e considera o supervisor como o colega, o colaborador, aquele que orienta, apoiando, questionando e disponibilizando-se para ajudar o outro colega. A dimensão práxico-reflexiva, que inicialmente fazia parte desse modelo desenvolvido nos Estados Unidos por Cogan (1973), acabou se perdendo, em detrimento do desenvolvimento dos aspectos meramente técnicos do modelo.




  A dimensão reflexiva veio, porém, a assumir um papel essencial na abordagem reflexiva da supervisão, desenvolvida sob a influência de Schön (1983, 1987) e Zeichner (1993). Essa abordagem alicerça a metodologia formativa na reflexão como forma de desenvolver um conhecimento profissional contextualizado e sistematizado numa permanente dinâmica interativa entre a ação e o pensamento.
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